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PREFÁCIO


O trabalho perfaz o homem ato. 


A pobreza crescente, absoluta expressa na fome ou relativa em termos de desigualdade social, cada vez mais em alta escala, comprovam de um lado que as promessas do Estado de Bem-estar Social não foram cumpridas e, de outro lado, que por vezes permanece oculto no discurso dominante o fato de o crescimento econômico não implicar necessariamente distribuição de renda para todo o conjunto da sociedade. Ademais, é inegável que a informalização e a precarização do trabalho, acompanhadas da fragmentação das relações de trabalho, é uma tendência mundial que somente acirraram exclusão e miséria. 


A “desordem do progresso”, tese da ’brasileirização do mundo ocidental’ indicada por Ulrich Beck nos idos dos anos 2000[1] representaria, como de fato representou, a conseqüência (in)voluntária da utopia neoliberal do livre mercado no Ocidente, transformadora da sociedade de trabalho em uma sociedade de risco, cujo exemplo mais perverso e notório é a “uberização do mundo ocidental”. Os Professores Cláudio Jannotti (UFES) e Edilton Meirelles (UFBA) questionam esse “novo modal” da contemporaneidade: pode ser que a uberização “em um futuro muito breve se torne a matriz epicentral no universo laboral”. 


Sabe-se que na pesquisa o mais importante é ter uma pergunta. Pesquisadores, no campo da prospecção, não se investem na condição de pitonisa, predizendo o futuro. Indagam. E essa indagação, que ao mesmo tempo materializa a curiosidade acadêmica,  concretiza a responsabilidade para com o porvir na sociedade e a cultura enquanto uma preocupação primordial com a civilidade.


Se, de uma parte, como indicam na introdução, a “principal característica deste novo modo de trabalhar é o fato do trabalhador desenvolver uma atividade através de uma plataforma digital, utilizando-se de uma nova tecnologia, permanecendo disponível para toda e qualquer pessoa, independentemente do local que ela se encontra e do horário que ela demanda”, eis que o trabalho perfaz o homem em ato, igualmente dedicam-se a dissecar as respostas jurisdicionais ao fenômeno da uberização como uma tentativa de iluminar o próprio ser. Não se trata, então, de uma proposta que busca compreender e apontar para a não neutralidade da tecnologia/softwares/plataformas.


A obra, resultado do Pós-Doutorado do Prof. Cláudio Jannotti, nos brinda com os empreendidos “estudos jurídicos comparativos”, tal como proposto por Pierre Legrand em seu “Como ler o direito estrangeiro”; seria demasiado reducionista referenciá-la como uma incursão no direito comparado. A reflexão a que somos instadas a enfrentar se dá pela análise das decisões judiciais proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, como é o caso da Espanha (Tribunal Supremo), França (Cour de Cassation), Itália (Corte di Cassazione) e do Reino Unido (The Supreme Court); pelo Tribunal Superior do Trabalho na Alemanha (Bundesarbeitsgericht); e pelo Tribunal de Apelação na Holanda (Gerechtshof). Por meio da entrega da prestação jurisdicional podemos então compreender essa visão culturalista do direito; afinal não tem importância o viés positivista das regras jurídicas vigentes, mas o que se pode extrair do pensamento que ultrapassa as fronteiras dos textos normativos, isto é, uma resposta ao futuro do mundo do trabalho e, portanto, o prognóstico da vida mundana pelo trabalho. Afinal, o que seremos de nós no futuro, protagonistas e partícipes dessa cultura?


Os autores prezam, então, pelo “paradigma da alteridade”, que se assenta no respeito e no reconhecimento como expressões da “ética da comparação”, em rechaço a um “paradigma da autoridade”, exatamente como propõe Pierre Legrand a todos os que buscam enfrentar como comparista o Direito do outro, confirmando a relevância do direito estrangeiro para desvelar-lhes suas singularidades:



	Ao nos convidar a nos interessarmos pela alteridade jurídica, a comparação nos obriga a constatar a singularidade do Direito. Não, o outro Direito – combinação cultural complexa e por consequência plural, logo, singular plural – não é intercambiável com o nosso.[2]




A tarefa proposta é necessária; até mesmo imprescindível, além de útil. Sua utilidade poderia ser sintetizada no conhecimento de respostas por órgãos jurisdicionais de países cujo ordenamento jurídico se assentam em distintos sistemas ou bases. No direito ocidental o sistema do common law se faz presente pelo Reino Unido. O direito do trabalho de base institucionalista é revelado pela Alemanha. A Itália, que regula o direito do trabalho nas barbas do código civil, transita pelo parassubordinado e pelo trabalho pago com ‘voucher”; a França republicana, que representou a base (berço) do liberalismo que se contrapôs ao absolutismo na construção de um Estado democrático de direito, acaba assumindo as pautas flexilizadoras ditadas pela União Europeia. E a Espanha, que nos lega o trabalho economicamente dependente e a noção de ajenidad (Alonso Olea), passou e superou uma ditadura para assentar as marcas de uma democracia. Cada um com distinta trajetória histórica foi instado a dar respostas ao fenômeno contemporâneo da flexibilização: a uberização. 


Olhar para o outro é olhar para dentro de nós mesmas; nossa identidade é construída a partir da ressignificação da nossa existência dimensionada pelas narrativas a que somos submetidas. E o direito do trabalho tem capitulado ante narrativas desmanteladoras de direitos que terminam por aniquilar a existência humana digna pela via do labor.


A Alemanha se notabiliza por adotar uma relação de trabalho assaz participativa pelos trabalhadores, com a construção histórica de um modelo de direito do trabalho institucionalista, cujos arranjos sofrem pressão exercida pelo capitalismo para transformar os marcos regulamentadores, sendo cada vez mais flexíveis as relações e os novos contratos acordados por tempo determinado. Sem código do trabalho, o direito encontra-se fragmentado em distintos marcos regulatórios. O contrato de trabalho vem previsto pela primeira vez no Código Civil alemão (Bürgerliches Gesetzbuch) em seu artigo 611a, introduzido apenas em 2017, exatamente a partir de precedentes dos tribunais; anteriormente não havia nenhuma uma regra legal para um “contrato” típico. Sua redação:



	Bürgerliches Gesetzbuch (BGB) § 611a Arbeitsvertrag

	(1) Durch den Arbeitsvertrag wird der Arbeitnehmer im Dienste eines anderen zur Leistung weisungsgebundener, fremdbestimmter Arbeit in persönlicher Abhängigkeit verpflichtet. Das Weisungsrecht kann Inhalt, Durchführung, Zeit und Ort der Tätigkeit betreffen. [(1) Através do contrato de trabalho, fica o empregado obrigado a prestar/realizar serviço ou trabalho em dependência pessoal sob instruções e sob o controle (Weisungsrecht) de um terceiro. A autoridade de emitir instruções (Weisungsrecht) pode estar relacionado ao conteúdo, desempenho, tempo e local de atividade.] (tradução livre da autora)




Portanto, para ser empregado é imprescindível trabalhar para outrem, sendo que o trabalho é determinado externamente em dependência pessoal (variando em conformidade com a natureza da atividade), recebendo instruções/ordens que podem estar relacionadas ao conteúdo, a implementação, horário e local da atividade; está sujeito a instruções quem não é essencialmente livre para organizar seu trabalho e determinar seu horário. O nome dado ao contrato é irrelevante, sendo sua caracterização decorrente das condições fáticas.


A Itália já flertou com formas de flexibilização: tanto com o “lavoro parasubordinato” (autônomo dependente), que mantinha características intermediárias (metà strada) entre o empregado subordinado e o trabalhador autônomo, posteriormente versada para “collaborazioni a progetto”, “collaborazioni coordinate e continuative”,  quanto com “il buono lavoro”, conhecido como “voucher”; modalidade de pagamento de um contrato de trabalho “acessório”, abolido em 2017 e posteriormente substituído/reintroduzido por outro “voucher” chamado de PrestO (Prestazione Occasionale),[3] a ser adquirido pela plataforma web, no sitio eletrônico do INPS. O artigo 2094, do Código Civil (Codice Civile), estabelece que a tipicidade da subordinação reside no assujeitamento do trabalhador às ordens/direção de outrem, com obrigatoriedade de executar pessoalmente a prestação que se presume onerosa:



	È prestatore di lavoro subordinato chi si obbliga mediante retribuzione a collaborare nell’impresa, prestando il proprio lavoro intellettuale o manuale alle dipendenze e sotto la direzione dell’imprenditore. [É empregado subordinado aquele que se obriga mediante retribuição a colaborar com a empresa, prestando o próprio trabalho intelectual ou manual sob dependência e sob direção do empregador] (tradução livre da autora)




A Espanha também, tendo inclusive regulamentado o trabalho autônomo economicamente dependente em legislação própria, na medida em que o Estatuto de los Trabajadores se aplica a empregados. A Ley 20/07 instituiu o Estatuto del Trabajador Autônomo Economicamente Dependente (TRADE), regulando o trabalho desempenhado em um novo modelo de produção e organização empresarial, de natureza heterogênea, sobretudo em decorrência do avanço da tecnologia, com organização própria e sem submeter-se à direção de outrem:



	1. La presente Ley será de aplicación a las personas físicas que realicen de forma habitual, personal, directa, por cuenta propia y fuera del ámbito de dirección y organización de otra persona, una actividad económica o profesional a título lucrativo, den o no ocupación a trabajadores por cuenta ajena. Esta actividad autónoma o por cuenta propia podrá realizarse a tiempo completo o a tiempo parcial.




A par da figura do trabalhador autônomo economicamente dependente, a Espanha nos lega a “ajenidad“ como critério chave, consoante disposição inserta no artigo 1.0, do Estatuto de los Trabajadores (Real Decreto Legislativo 2/2015)



	De la relación individual de trabajo

	[…]

	1. Esta ley será de aplicación a los trabajadores que voluntariamente presten sus servicios retribuidos por cuenta ajena y dentro del ámbito de organización y dirección de otra persona, física o jurídica, denominada empleador o empresario.




Montoya Melgar[4] indicou que, para além da dependência (submissão ao poder de organização e disciplina), o Direito do Trabalho regula o trabalho “por conta alheia”. E, assim, subjaz no sentido de “ajenidad” a apropriação por outrem dos benefícios econômicos da entrega/disponibilidade da força de trabalho; em troca, o trabalhador recebe uma remuneração que se resume a apenas uma parcela dessa utilidade. Os trabalhadores não são detentores de real e concreta autonomia, nem sob o ponto de vista tecnológico, máxime em se tratando do trabalho por plataformas, nem sob a ótica fiscal/econômica, pois participam de complexos processos produtivos aportando uma utilidade de difícil individualidade. Como salientou Alonso Olea[5] a “ajenidad” retrata a atribuição original, ab initio, dos frutos do trabalho que resultam da atividade desempenhada diretamente à pessoa distinta daquela que executa a atividade, em virtude de uma singular relação estruturada juridicamente entre trabalhador e adquirente dos frutos. Por frutos deve ser entendido (Alonso Olea) em uma acepção mais ampla, todo resultado do trabalho produtivo do homem e subordinação ou dependência, limitadas, seriam tão só características adicionais.


Em França, apesar de uma trajetória histórica de legislação rígida e protetiva, a reforma trabalhista efetivada durante o governo Hollande, em 2016 e, posteriormente, no governo Macron, em 2017, já apontavam para a precarização pela adoção de dispositivos flexibilizadores tanto das formas de uso do trabalho quanto de custos de despedimento, redução de direitos, multiplicação de modalidades contratuais precárias, tal qual a ruptura convencional individual, criada em 2008, ainda a demissão coletiva de vários empregados com seu empregador, de maneira negociada. 


A Holanda adota uma categorização subordinado/autônomo para enquadramento legal de trabalhadores; na legislação civil, sob influência do Código Civil francês, de natureza romanista e com sistema de civil law, acolheu-se um conceito jurídico de contrato de trabalho amplo, escrito, mas não de empregado, que deve prestar serviços com pessoalidade (article 7.10.7), mantendo deveres de lealdade e observância das instruções e códigos de conduta, com algumas presunções com base no número de horas e meses trabalhados:



	Book 7 Particular agreements

	Title 7.10 Employment agreement

	Section 7.10.1 General provisions

	Article 7:610 Definition of ‘employment agreement’

	1. An employment agreement is an agreement under which one of the parties (‘the employee’) engages himself towards the opposite party (‘the employer’) to perform work for a period of time in service of this opposite party in exchange for payment.     			

	2. When an agreement has the characteristics of both, an agreement as meant in paragraph 1 and of another statutory regulated particular agreement, then the statutory provisions of the present Title (Title 7.10) and the statutory provisions set by law for this other particular agreement shall apply simultaneously (side by side) to that agreement. In the event of a conflict between these statutory provisions, the statutory provisions of the present Title (Title 7.10) prevail.  	

	Article 7:610a Presumption of the existence of an employment agreement A person who, in exchange for a remuneration, performs work on behalf of another person for three consecutive months, and this weekly or for at least twenty hours per month, is presumed to perform such work pursuant to an employment agreement. 	

	Article 7:610b Presumption of the number of contracted working hours Where an employment agreement has lasted for at least three months, the contracted working hours in one month are presumed to equal the average working hours per month over the three preceding months.




A União Europeia adotou como estratégia (2020) a flexibilidade como mecanismo de aumento da participação no mercado de trabalho; quatro são os componentes indicados que se disseminam: (1) flexible and reliable contractual arrangements; (2) comprehensive lifelong learning strategies; (3) effective active labour market policies; (4) and modern social security systems.


Holanda já havia adotado em 1999 a “The Flexibility and Security Act” (Wet Flexibiliteit en Zekerheid), um exemplo notório de políticas governamentais de “flexcurity”. Mais recentemente (janeiro de 2020) entrou em vigência a “Wet arbeidsmarkt in balans”, uma nova disciplina legislativa com expansão de direitos, inclusive para os “on-call workers”, que deve incentivar empregadores a firmar contratos de duração indeterminada com empregados; na sequencia, em janeiro de 2021 nova lei passou a ser editada, com aumento do valor do pagamento da indenização quando da ruptura do contrato, dentre outros. 


No Reino Unido vige o sistema da common law; não obstante tenha sua essência pautada em precedentes, mesmo no direito anglos-saxão, a semelhança dos ordenamentos de base romanista da civil law, direitos dos trabalhadores resultam de leis protetivas promulgadas pelo governo, ditos statutory employment rights ou de negociações contratuais contractual employment rights. O status de trabalhador gravita em torno das hipóteses de enquadramento como empregado (employee) ou trabalhador (worker) ou trabalhador por conta própria (self-employed); atingiu-se o máximo da precarização dentre os que trabalham sem vínculo, uma espécie de “auto-emprego. Basta lembrar, ademais, das consequencias nefastas para o governo, em termos de arrecadação e para os trabalhadores em remuneração e condições de trabalho, que se deu com o advento do contrato zero-hora (stand-by time, on-call time, downtime). Nada obstou que a Suprema Corte tenha considerado um trabalhador como “intermediário” entre empregado e autônomo, como ocorreu com a decisão de um motorista do Uber, estendendo-lhes direito a salário mínimo e férias, típicos direitos de empregados.


No Brasil, com o intuito de jogar luz na questão e sair das trevas em que nos encontramos, convém ressaltar que temos, sim, um “código” para o trabalho, o que não nos garante uma posição de melhores condições de tutela dos trabalhadores. Aliás, a Consolidação das Leis do Trabalho, em seu artigo 3.°, define empregado como sendo toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob dependência deste e mediante salário” e, em complemento,  empregador, no artigo 2.°, como “a empresa, - individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços”.  


E o direito do trabalho brasileiro se permitiu pela doutrina e pela jurisprudência ser “contratualizado”, não obstante a regra jurídica de equivalência de contrato e relação. Como se não bastasse, também a dependência ficou reduzida a seu traço jurídico da subordinação e a exploração da mão de obra alheia por quem se beneficia da força de trabalho, a dirigindo e assalariando foi deslocada para segundo plano, enquanto revelação da outra face do poder de direção do empregador. Não por outra razão chega-se a indicar que a situação de dependência retrataria apenas um dever de obediência. No vernáculo, dependente se diz de quem não dispõe de recursos para promover a própria subsistência; a pessoa que vive a expensas de outra. Porém é a natureza jurídica e não a econômica a acolhida para a caracterização da dependência.


Já alertavam Lyon-Caen, Pálissier e Supiot,[6] tratar-se de uma “définition incertaine” ou, segundo Carinci, Tamajo, Tosi e Treu,[7] de uma noção “fragile”;  Deveali[8] apontava que é um conceito “destinado a desaparecer’’, em posição compartilhada por Pla Rodriguez.  Por fim, talvez seja mais do que tempo de ressignificarmos a contratualidade laboral e seu núcleo essencial que é a subordinação, porquanto não mais servem de critério de inclusão jurídica e social, nem tampouco de guarda-chuva protetor da pessoa trabalhadora.


Curitiba-PR, 21 de maio de 2021.


Aldacy Rachid Coutinho


Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Professora Titular da Universidade Federal do Paraná (UFPR).
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APRESENTAÇÃO 


Muito honrada com o convite passo a apresentar a obra de dois admiráveis pesquisadores: Prof. Dr. Cláudio Jannotti da Rocha (UFES) e Prof. Dr. Edilton Meireles (UFBA)!


Os autores apresentam num belo e profundo trabalho de Direito Comparado, a questão da uberização da economia no viés jurisprudencial das seguintes cortes: Alemanha, Espanha, França, Holanda, Itália e Reino Unido. 


A situação da plataforma requer atenção e regulação como escrevemos em outro trabalho e nos permitimos aqui transcrever[1]:  



	“Alguns, como Aguiar[2], entendem que haveria uma nova necessidade de regulamentação do trabalho digital em plataformas, enquanto outros, como Navarrete[3], entendem os desafios tecnológicos como apenas uma evolução do capitalismo para a qual o Direito do Trabalho deve dar uma resposta, na base da autonomia ou da subordinação. Ainda aqueles que pretendem uma regulamentação na base do Direito do Consumidor e os que entendem que se trata de uma atividade que, por tecnológica estaria bem regulada com base na proteção de dados. Na União Europeia fala-se em condições transparentes de trabalho, em que um smart contract conteria a obrigação pormenorizada de cada um dos envolvidos numa relação de trabalho independente da classificação típica ou atípica deste contrato[4]. Há inclusive quem defenda, como Alan Krueger e Seth Harris[5], que o modelo das relações de trabalho na gig economy é híbrido, por possuir características de relação de emprego e simultaneamente traços de autonomia, defendendo a criação de uma categoria intermediária de trabalhadores em decorrência disso, a exemplo do que já ocorre com o parassubordinado italiano, o trabalhador autônomo economicamente dependente da Espanha, as situações equiparadas em Portugal, as pessoas assemelhadas aos empregados (Arbeitsnehmer änhliche Personen) na Alemanha, ou o worker no Reino Unido. No Brasil, por exemplo, no início de 2017, foram proferidas as duas primeiras sentenças[6] que apreciaram a questão da existência de vínculo empregatício com empresas proprietárias de aplicativos de transporte, e as conclusões dos dois julgados foram em sentidos totalmente opostos, originando uma jurisprudência flutuante e não estável[7]. Nos Estados Unidos, onde até então já haviam sido proferidas algumas sentenças em desfavor da empresa Uber, reconhecendo a condição de empregados dos seus motoristas, recentemente, em maio de 2019, o Conselho Nacional de Relações do Trabalho (National Labor Relations Board) publicou um memorando[8] concluindo que os motoristas não são empregados.”




Pois bem, a jurisprudência analisada pelos autores, em sua maioria entende a possibilidade de reconhecimento do vínculo de emprego, conforme pontuado cirurgicamente na conclusão deste belo trabalho. 


Diante da jurisprudência ainda oscilante nos TRTs, recentemente foram julgados alguns casos no TST[9]. Nesta corte de cúpula trabalhista brasileira, os poucos casos julgados consideram o trabalhador de plataforma como trabalho autônomo. 


O tema está longe de estar pacífico e demanda ainda longa estrada de reconhecimento da natureza jurídica aos trabalhadores digitais. Esse magnífico trabalho traz a jurisprudência internacional para animar o debate.  


Vale a pena analisar com atenção este belo trabalho de Direito Comparado e apanhar elementos  do que poderia ser, no futuro uma regulamentação nova e  comum , talvez  até mesmo, da OIT. 






 Porto Alegre-RS, 11 de maio de 2021. 






Luciane Cardoso Barzotto


Juíza do Trabalho do TRT4, Doutora em Direito pela UFPR.
Professora da UFRGS – Mestrado e Doutorado
Ocupante da Cadeira 21 da ASRDT.
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